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A Secretaria da Saude do Estado do Ceara (SESA), por meio da Secretaria Executiva de
Politicas de Saude (SEPOS), da Coordenadoria de Politicas de Assisténcia
Farmacéutica (COPAF) e da Célula de Assisténcia Farmacéutica (CEASF), vem
salientar para os gestores e profissionais da satde do estado do Cearad a importancia do
profissional FARMACEUTICO nos servicos de Assisténcia Farmacéutica no
ambito do Sistema Unico de Satde (SUS).

Esta Nota Informativa deve ser amplamente divulgada nos servicos de salde e

reforcada junto aos gestores, farmacéuticos e demais profissionais da satde.

CONSIDERANDO:

1. A Lei Federal n°8.080, de 15 de abril de 1990, que disp&e sobre as condi¢des para a
promocdo, protecdo e recuperacdo da salde, a organizacdo e funcionamento dos
servicos correspondentes e da outras providéncias;

2. A Lei Federal n°® 12.401, de 28 de abril de 2011, que altera a Lei Federal n° 8.080,
de 19 de setembro de 1990, que dispde sobre a assisténcia terapéutica e a
incorporacdo de tecnologia em salde no &mbito do SUS. Nessa Lei, a assisténcia
terapéutica integral foi definida como: “a dispensa¢do de medicamentos e produtos de
interesse para salde, cuja prescricdo esteja em conformidade com as diretrizes
terapéuticas definidas em protocolo clinico para a doenca ou agravo a saude a ser
tratado ou, na auséncia do protocolo, com base nas relacbes de medicamentos
instituidas pelo gestor federal do SUS ou, de forma suplementar, pelos gestores
estaduais e municipais”.

3. O Decreto n° 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei no 8.080/1990 e
dispBe sobre a organizacgdo do SUS, o planejamento da saude, a assisténcia a salde e a
articulacéo interfederativa, sendo considerado um marco da legislacédo do SUS.

4. A Resolucdo do Conselho Federal de Farmacia (CFF) n° 578, de 26 de julho de
2013, que regulamenta as atribuices técnico-gerenciais do farmacéutico na gestéo

da assisténcia farmacéutica no ambito do SUS.
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5. A Resolucdo do CFF n° 585, de 29 de agosto de 2013, que regulamenta as
atribuigdes clinicas do farmacéutico.

6. A Lein°13.021, de 8 de agosto de 2014, que trata do exercicio e a fiscalizagdo das
atividades farmacéuticas, e reitera a obrigatoriedade da presenca permanente do
farmacéutico nas farmacias de qualquer natureza, inclusive nas farmacias publicas.

7. A Portaria GM/MS n° 3.916, de 30 de outubro de 1998, que aprova a Politica Nacional
de Medicamentos (PNM), que tem como base os principios e diretrizes do SUS e
proposito precipuo o de garantir a necessaria seguranca, eficacia e qualidade dos
medicamentos, a promoc¢do do uso racional e o acesso da populacdo aqueles
considerados essenciais. Dentre as suas principais diretrizes, a reorientacdo da
Assisténcia Farmacéutica destaca-se como prioritaria para que “ndo se restrinja a
aquisi¢do e a distribuicdo de medicamentos”. Essa Politica procurou detalhar as fungdes
e responsabilidades quanto a Assisténcia Farmacéutica no ambito das trés esferas de
gestdo do SUS (Unido, Estados e Municipios).

8. A Resolucdo do Conselho Nacional de Saude (CNS) n° 338, de 6 de maio de 2004,
que institui a Politica Nacional de Assisténcia Farmacéutica (PNAF), que
conceituou Assisténcia Farmacéutica como “um conjunto de agdes voltadas a
promocdo, protecdo e recuperacdo da saude, tanto individual como coletiva, tendo o
medicamento como insumo essencial e visando 0 acesso e seu uso racional. Este
conjunto envolve a pesquisa, 0 desenvolvimento e a producdo de medicamentos e
insumos, bem como a sua selegdo, programacdo, aquisicdo, distribuicéo,
dispensagédo, garantia da qualidade dos produtos e servigos, acompanhamento e
avaliacdo de sua utilizacdo, na perspectiva da obtencdo de resultados concretos e da
melhoria da qualidade de vida da populacéo”.

9. Os Termos de Adesdo da compra centralizada de medicamentos, pelo estado do
Ceara, dos elencos da Assisténcia Farmacéutica Béasica (AFB) e Assisténcia
Farmacéutica Secundaria (AFS), na Clausula Terceira, que indica ser compromisso

do Municipio “dispor obrigatoriamente de profissional farmacéutico para o

desenvolvimento das agdes de Assisténcia Farmacéutica, nos seus aspectos técnico-
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cientifico, operativo, informativo e de qualidade, inclusive no procedimento de
dispensacdo, conforme legislagdo sanitaria;

10. As evidéncias cientificas e as experiéncias de gestores municipais que tém
comprovado que o farmacéutico, inserido nas equipes do SUS, tem contribuido de
forma significativa para a melhoria na satde da populacao local, além de otimizar a
utilizacdo dos recursos publicos, humanizar o atendimento, interferindo assim, de

forma positiva e eficiente, no acesso e no uso racional de medicamentos.

INFORMAMOS QUE:

e A Assisténcia Farmacéutica tem passado por alteracfes significativas, principalmente
no seu modelo lI6gico-conceitual. Neste modelo, o0 acesso aos medicamentos é garantido
pela gestdo logistica do medicamento, desde a selecdo, programacdo, aquisicao,
armazenamento e distribuicdo nos servigos de salde. Este ciclo contempla o uso
racional e integral dos medicamentos a0 mesmo tempo em que integra as acles e 0s

servicos as Redes de Atencdo a Salde (RAS), especialmente aos servicos de gestdo

clinica do medicamento, conforme demonstrado abaixo na Figura 1:
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FIGURA 1: Modelo Légico-conceitual da Assisténcia Farmacéutica.
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e A Gestdo da Assisténcia Farmacéutica engloba as atividades de coordenacéo,
articulacdo, negociacdo, planejamento, acompanhamento, controle, avaliacdo e
auditoria dos servicos prestados a populacdo, de forma a promover a integracdo da
gestdo logistica e clinica do medicamento. O objetivo maior é o de propiciar 0 uso
racional e o acesso aos medicamentos de forma integrada, continua, segura e efetiva
para o individuo, a familia e a comunidade, com foco no alcance de resultados

terapéuticos concretos.

Entende-se, portanto, que se faz necessario adotar um novo olhar para a Assisténcia
Farmacéutica, compreendendo como parte do processo do cuidado em saude, e que deve
ser implementada de forma equitativa, singular, transversal e transdisciplinar, a fim de
corresponder a atual e futura situacdo epidemiolégica dos municipios, dos estados, da
nacao e do mundo. Nesse contexto, é preciso considerar os diversos fatores imbricados
que incidem em mudancas e adequacdes no sistema de saude, a exemplo do
envelhecimento da populacdo, da ascensdo das doencas crénicas ndo transmissiveis
(DCNT), das violéncias, dos desastres ambientais, da situagdo de emergéncia
ocasionada pelas doencas infecciosas, a exemplo de surtos e pandemias, da incorporacao
de novas tecnologias que impactam diretamente nos servicos de salde, no atendimento as
necessidades e demandas do cidaddo, ampliando os gastos com saude e, consequentemente,
com medicamentos.

Diante do contexto descrito, entende-se como oportuno, essencial e indispensavel a
presenca efetiva do profissional farmacéutico nas acdes técnico-gerenciais e técnico-
assistenciais relacionadas a Assisténcia Farmacéutica no ambito do SUS para o

direcionamento e controle das acdes pertinentes, conforme estabelecido nas politicas,

programas e legislacdes vigentes.
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ACOES E COMPETENCIAS EXERCIDAS PELO FARMACEUTICO
RELACIONADAS A ASSISTENCIA FARMACEUTICA

ACOES E COMPETENCIAS TECNICO-GERENCIAIS

As acles técnico-gerenciais sdo constituidas de atividades meio que oferecem suporte
ao processo gerencial da Assisténcia Farmacéutica, voltadas principalmente para a
logistica de medicamentos, para as acfes técnico-cientificas e pedagogicas, que dao
suporte a prescricdo e dispensacdo. A seguir relacionamos as principais competéncias:

e participar do planejamento, estruturacdo e organizacao da Assisténcia Farmacéutica,
em todos os niveis de atencao;

e coordenar o processo de gestdo logistica do medicamento (selecdo, programacéo,
aquisicdo, armazenamento e distribuicéo);

e elaborar, junto a equipe multidisciplinar, as Relacdes de Medicamentos, sejam estas
federais, estaduais ou municipais, utilizando principalmente critérios técnico-
cientificos, epidemiolégicos e farmacoecondmicos, promovendo sua divulgac¢éo;

e celaborar, em conjunto com outros profissionais, informes técnicos, protocolos
terapéuticos, diretrizes clinicas, materiais informativos sobre Assisténcia
Farmacéutica e medicamentos, bem como promover sua divulgacao;

e coordenar e apoiar acBes de educacdo permanente relacionadas a Assisténcia
Farmacéutica;

e participar da insercdo e do desenvolvimento das préticas integrativas e
complementares no SUS, como a fitoterapia.

e acompanhar, monitorar e avaliar as acdes de Assisténcia Farmacéutica, por meio de

indicadores.
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ACOES E COMPETENCIAS TECNICO-ASSISTENCIAIS

As acles técnico-assistenciais visam o cuidado ao cidaddo, considerando o uso do
medicamento, contribuindo para a efetividade do tratamento, seja no ambito individual
ou coletivo. Baseiam-se na gestdo clinica do medicamento e se caracterizam por
servigos centrados no cidaddo de forma a promover o uso racional de medicamentos e
otimizar a farmacoterapia, com o propoésito de alcancar resultados que melhorem a
qualidade de vida do paciente. Suas principais competéncias estdo relacionadas abaixo:
e ofertar o Servi¢o de Farmécia Clinica/Cuidado Farmacéutico ao cidaddo de forma
individual e/ou em atendimentos compartilhados com outros membros da equipe de
salde, em todos os niveis de atenc¢éo;

e realizar dispensacdo, orientacdo e acompanhamento farmacoterapéutico nas
unidades de salde visando a promocdo da salde e prevengdo de Problemas
Relacionados a Medicamentos (PRM), assim como de Resultados Negativos a
Medicamentos (RNM), conforme necessidade e condi¢des de execucao;

e realizar revisdo da farmacoterapia a fim de avaliar a eficicia e seguranca dos
medicamentos;

e monitorar niveis terapéuticos de medicamentos, por meio de dados de
farmacocinética clinica;

e determinar pardmetros bioquimicos e fisioldgicos do paciente, para fins de
acompanhamento da farmacoterapia e rastreamento em salde;

e identificar, avaliar e intervir nas interagdes medicamentosas indesejadas e
clinicamente significantes;

o realizar conciliagdo de medicamentos, visando seu uso racional;

e elaborar o plano de cuidado farmacéutico do paciente;

o realizar gestdo de caso junto a outros profissionais visando adesao ao tratamento;

e desenvolver agdes e intervengdes para reducédo de erros de medicagéo;
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e dar suporte ao paciente, aos cuidadores, a familia e a comunidade com vistas ao
processo de autocuidado, incluindo o manejo de problemas de saide autolimitados;

e promover atividades técnico-pedagogicas aos usuarios, visando a educacdo e o
empoderamento da equipe de salde e da comunidade para a promog¢do do uso

racional de medicamentos;

Esta Coordenacdo encontra-se a disposicdo para informac6es adicionais, por meio do

seguinte endereco eletrénico copaf.sesa@gmail.com.

Ressaltamos que esta Nota Informativa podera ser revista a qualquer tempo, desde que a
Secretaria da Saude do Estado julgue necessario.

ELABORACAO — CEASF/COPAF/SEPOS/SESA

e Evanézia de Aradjo Oliveira — farmacéutica — assessora técnica da COPAF
e Fernanda Franca Cabral — farmacéutica — assessora técnica da COPAF

e Karla Deisy Morais Borges — farmacéutica — orientadora da CEASF

e Maira Barroso Pereira — farmacéutica — coordenadora da COPAF

COLABORACAO:

e Arlandia Cristina Lima Nobre de Morais, farmacéutica, professora titular do Curso
de Farmécia da UNIFOR e vice-presidente do CRF/CE.

e Joélia Rodrigues da Silva, mercaddloga, assessora técnica da SEPOS/SESA

e Luciene Alice da Silva, farmacéutica, coordenadora de Politicas de Gestdo do
Cuidado - COGEC/SEPOS/SESA
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